
VOTO EM SEPARADO

Ao Projeto de Lei n.º 375, de 2009

COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO

De autoria da nobre Deputada Maria Lúcia Prandi, o projeto de lei em epígrafe dispõe sobre a implantação do atendimento multidisciplinar no tratamento oferecido aos portadores de Hepatites Virais. 

Em pauta, nos termos regimentais, a propositura não recebeu emendas ou substitutivos.

Inicialmente, a matéria foi encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça, que exarou parecer favorável ao projeto.

Dando continuidade ao Processo Legislativo, a matéria foi encaminhada à Comissão de Saúde e Higiene que também se manifestou favoravelmente ao projeto.

Na presente oportunidade, o projeto encontra-se nesta Comissão de Finanças e Orçamento para ser analisado à luz dos aspectos previstos no § 3º do artigo 31 do Regimento Interno.

Em que pese a manifestação favorável do Relator designado para apreciar a matéria, Deputado Vitor Sapienza, vemo-nos compelidos a discordar das razões apresentadas. 

Isto porque, a despeito dos méritos que a presente propositura apresenta, objetivando garantir atendimento multidisciplinar (com médicos, psicólogos, fisioterapeutas, enfermeiros e assistentes sociais) no tratamento aos portadores de hepatites virais, entendemos que a mesma recai sobre os mesmos propósitos que o projeto de lei nº 173/2006, que além de ser propositura anterior a esta, já foi inclusive apreciada por esta Casa Legislativa e aprovada pelos nobres Pares.

Assim, dispõe o Projeto de Lei nº 173/2006 sobre a instituição do Programa Estadual de Prevenção e Tratamento da Hepatite viral B e C no âmbito do Estado de São Paulo e dá outras providências, buscando justamente criar um grupo especial de estudo e análise da doença, que atue tanto na área preventiva como no tratamento dos pacientes, melhorando sua qualidade de vida. 
Dessa forma, entendo inoportuna a continuidade na tramitação deste projeto de lei, visto tratar-se de assunto semelhante ao já aprovado no Plenário desta Assembleia Legislativa, motivo pelo qual me manifesto contrariamente ao projeto. 

Ante todo o exposto, no que nos compete analisar, manifestamo-nos contrariamente ao Projeto de Lei n.º 375, de 2009.

Sala das Comissões, em 19 de fevereiro de 2010.

Deputado BRUNO COVAS
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